
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.501 - PR (2013/0368097-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANTÔNIO AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO E OUTROS
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO (EM CAUSA 

PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DO COLEGIADO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INÉRCIA DOS PATRONOS DO RÉU APÓS 
INTIMAÇÃO POR DUAS VEZES PARA OFERECIMENTO DAS 
ALEGAÇÕES FINAIS. APRESENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA APÓS A 
IMPOSIÇÃO DE MULTA E DETERMINAÇÃO DE INTIMAÇÃO DO 
RÉU PARA QUE CONSTITUÍSSE NOVO DEFENSOR. ARTIGO 265 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MULTA POR ABANDONO DA 
CAUSA. CABIMENTO. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 282 E 356/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. 
1. O artigo 557 do Código de Processo Civil franqueia ao relator a 
possibilidade de negar seguimento ao recurso não apenas quando 
manifestamente inadmissível, mas também quando improcedente ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante deste Tribunal, não 
havendo afronta ao princípio da colegialidade em razão do exame do mérito do 
recurso pelo Ministro relator. 
2. É devida a aplicação da multa prevista no artigo 265 do Código de Processo 
Penal na hipótese em que os procuradores do réu, embora devidamente 
intimados por mais de uma vez, sem qualquer justificativa deixam de 
apresentar a respectiva defesa no prazo assinalado, protocolando a respectiva 
petição somente após a disponibilização no Diário de Justiça da decisão de 
aplicação de multa por abandono do processo e de determinação de intimação 
do réu para que constituísse novo defensor.
3. É indispensável o efetivo exame da matéria pelo acórdão recorrido, em 
atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige 
o prequestionamento por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal 
a quo, de modo a se evitar a supressão de instância.
4. Para a comprovação da divergência jurisprudencial, deve a parte recorrente 
evidenciar a existência de similitude fática e jurídica entre os arestos 
confrontados, nos termos do artigo 255, § 2º, do RISTJ. 
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A  Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
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Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.501 - PR (2013/0368097-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANTÔNIO AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO E OUTROS
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO (EM CAUSA 

PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por ANTÔNIO AUGUSTO 

FIGUEIREDO BASTO E OUTROS em face de decisão de minha lavra que negou 

seguimento ao recurso especial, tendo sido ementada nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. INÉRCIA DOS 
PATRONOS DO RÉU APÓS INTIMAÇÃO POR DUAS VEZES PARA 
OFERECIMENTO DAS ALEGAÇÕES FINAIS. APRESENTAÇÃO 
EXTEMPORÂNEA APÓS A IMPOSIÇÃO DE MULTA E 
DETERMINAÇÃO DE INTIMAÇÃO DO RÉU PARA QUE 
CONSTITUÍSSE NOVO DEFENSOR. ARTIGO 265 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. MULTA POR ABANDONO DA CAUSA. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 
356/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.  
SEGUIMENTO NEGADO.

Alegam os agravantes que a análise do mérito do recurso especial compete a 

uma das Turmas deste Superior Tribunal de Justiça, competindo ao Ministro Relator decidir 

monocraticamente apenas as questões referentes ao juízo de admissibilidade do recurso.

Sustentam que "os precedentes apresentados para determinar o entendimento 

da Corte sobre o tema não satisfazem o enredo do presente recurso", salientando que neste 

feito houve a apresentação da defesa e que a decisão ora agravada não citou acórdão da 

Sexta Turma nem do Órgão Pleno deste Tribunal. 

Ressaltam que "fundamentar o recurso manifestando que não houve efetivo 

prejuízo ao réu nada mais é do que uma maneira de formar o convencimento desta Corte 

Superior" e que "a exposição de uma tese de convencimento não pode ser motivo para obstar 

o seguimento de um recurso especial."

Quanto à divergência jurisprudencial, aduzem que "o cotejo analítico revelou de 

forma bastante suficiente que o entendimento Tribunal de Justiça de São Paulo foi no sentido 

de que a imposição de multa por abandono processual não é devida quando, em verdade, 

houve apenas atraso no protocolo das razões finais do réu; já o Tribunal de Justiça do Paraná 
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manifestou decisão diametralmente oposta, qual seja, deve ser aplicada a multa para tais 

casos."

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.501 - PR (2013/0368097-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DO COLEGIADO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INÉRCIA DOS PATRONOS DO RÉU APÓS 
INTIMAÇÃO POR DUAS VEZES PARA OFERECIMENTO DAS 
ALEGAÇÕES FINAIS. APRESENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA APÓS A 
IMPOSIÇÃO DE MULTA E DETERMINAÇÃO DE INTIMAÇÃO DO 
RÉU PARA QUE CONSTITUÍSSE NOVO DEFENSOR. ARTIGO 265 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MULTA POR ABANDONO DA 
CAUSA. CABIMENTO. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 282 E 356/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. 
1. O artigo 557 do Código de Processo Civil franqueia ao relator a 
possibilidade de negar seguimento ao recurso não apenas quando 
manifestamente inadmissível, mas também quando improcedente ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante deste Tribunal, não 
havendo afronta ao princípio da colegialidade em razão do exame do mérito do 
recurso pelo Ministro relator. 
2. É devida a aplicação da multa prevista no artigo 265 do Código de Processo 
Penal na hipótese em que os procuradores do réu, embora devidamente 
intimados por mais de uma vez, sem qualquer justificativa deixam de 
apresentar a respectiva defesa no prazo assinalado, protocolando a respectiva 
petição somente após a disponibilização no Diário de Justiça da decisão de 
aplicação de multa por abandono do processo e de determinação de intimação 
do réu para que constituísse novo defensor.
3. É indispensável o efetivo exame da matéria pelo acórdão recorrido, em 
atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige 
o prequestionamento por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal 
a quo, de modo a se evitar a supressão de instância.
4. Para a comprovação da divergência jurisprudencial, deve a parte recorrente 
evidenciar a existência de similitude fática e jurídica entre os arestos 
confrontados, nos termos do artigo 255, § 2º, do RISTJ. 
5. Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Inicialmente, cumpre asseverar que a decisão monocrática foi proferida com 

fundamento no caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, que franqueia ao relator a 

possibilidade de negar seguimento ao recurso não apenas quando manifestamente 

inadmissível, mas também quando improcedente ou em confronto com súmula ou 
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jurisprudência dominante deste Tribunal, não havendo afronta ao princípio da colegialidade em 

razão do exame do mérito do recurso pelo Ministro relator. 

Além disso, tem-se entendido que o princípio da colegialidade restará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 

órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. MÉRITO. EXAME. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. É possível ao relator, mediante decisão monocrática, negar 

seguimento ao recurso especial quando presentes as hipóteses do art. 

557, caput, do Código de Processo Civil e 34, XVIII, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, quais sejam, recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou contrário 

a súmula ou jurisprudência do tribunal de origem ou de tribunal 

superior. 
2. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 

que não admite o recurso especial atrai a incidência, por analogia, do óbice 
previsto na Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 56.589/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 24/09/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. JULGAMENTO 
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO 
CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. VIOLAÇÃO DO ART. 41 DO CPP. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO VERIFICAÇÃO. DINÂMICA 
DELITIVA DEVIDAMENTE NARRADA. AMPLA DEFESA 
ASSEGURADA. 3. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. IMPRESCINDIBILIDADE PARA O 
PROSSEGUIMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. FUNDAMENTAÇÃO PER 
RELATIONEM. POSSIBILIDADE. 4. RECURSO IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o 

art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do RISTJ, é 

possível, em matéria criminal, que o relator negue seguimento ao 

recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante, sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio da 

colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da 

possibilidade de interposição de agravo regimental.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no HC 181.546/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014)

No mérito, consoante assentado na decisão ora agravada, de acordo com 

reiterados precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, é devida a aplicação da multa 

prevista no artigo 265 do Código de Processo Penal, por abandono do processo, nas hipóteses 

em que os procuradores do réu, embora devidamente intimados por mais de uma vez, sem 

qualquer justificativa deixam de apresentar a respectiva defesa no prazo assinalado.

Nesse sentido, mutatis mutandis, confiram-se os seguintes precedentes desta 
Corte:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DEFENSOR DATIVO. ART. 265, CAPUT, DO CPP. 
ABANDONO DO PROCESSO. MULTA. APLICABILIDADE.

1. Colhe-se do aresto impugnado que o impetrante, na condição de 
defensor dativo de réu preso preventivamente, deixou fluir prazo para a 
apresentação de defesa, embora tenha sido intimado várias vezes para tal 
finalidade, bem como reteve os autos sem justificativa.

2. Por esses motivos, o juiz de primeiro grau, em decisão confirmada 
pelo Tribunal de origem, declarou o abandono do processo, a destituição do 
defensor, com ofícios à OAB e à Defensoria, e aplicou-lhe multa de 10 
salários mínimos.

3. A decisão foi lastreada não em um episódio isolado, mas em diversas 
práticas desidiosas.

4. A jurisprudência deste Superior Tribunal possui entendimento 
segundo o qual: "(...) não se vislumbra inconstitucionalidade do art. 265, 
caput, do CPP, ou ofensa aos princípios do juiz natural, do devido 
processo legal, do contraditório e da ampla defesa, em se tratando de 
sanção de natureza processual, incluindo-se na esfera de discricionariedade 
regrada do juiz natural do processo, sendo exercidos a ampla defesa e o 
contraditório através da possibilidade de impugnar a decisão atacada por 
pedido de reconsideração ou mandado de segurança" (RMS 31.966/PR, 
Rel. Ministro Adilson Vieira Macabu, Desembargador convocado do TJ/RJ, 
Quinta Turma, DJe 18/5/2011).

5. Recurso em mandado de segurança a que se nega provimento.
Prejudicado o agravo regimental. 
(RMS 42.953/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 10/04/2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
RECORRENTE ADVOGADO, QUE FOI CONDENADO A PAGAR A 
PENA DE MULTA POR ABANDONO DE CAUSA, PREVISTA NA 
CABEÇA DO ART. 265, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
RENÚNCIA AO MANDATO NÃO ACEITA PELO JUÍZO A QUO. 
DECISÃO MOTIVADA. ARGUIDA INCONSTITUCIONALIDADE DA 
SANÇÃO REJEITADA. VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE MERA 
FALTA DISCIPLINAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
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1. Prevê o art. 265, caput, do Código de Processo Penal, que "[o] 

defensor não poderá abandonar o processo senão por motivo imperioso, 
comunicado previamente o juiz, sob pena de multa de 10 (dez) a 100 (cem) 
salários mínimos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis".

2. No caso, os autos revelam que o Recorrente deixou de atender a dois 
chamados judiciais para apresentar alegações finais, sem demonstrar que 
notificou o constituinte de sua renúncia ao mandato, nos termos do art. 45 
do Código de Processo Penal.

3. Restando claro que não havia notícia nos autos da desconstituição  
do Recorrente para o patrocínio da defesa do Réu, não há como infirmar os 
fundamentos utilizados pelo Juízo a quo para aplicar a pena de multa. O 
Recorrente não atendeu, ainda, à determinação de que, ao deixar de 
defender a causa criminal, o Causídico comunicará previamente ao Juiz.

4. "Não se vislumbra inconstitucionalidade do art. 265, caput, do CPP, 
ou ofensa aos princípios do juiz natural, do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa, em se tratando de sanção de natureza 
processual, incluindo-se na esfera de discricionariedade regrada do juiz 
natural do processo, sendo exercidos a ampla defesa e o contraditório 
através da possibilidade de impugnar a decisão atacada por pedido de 
reconsideração ou mandado de segurança." (RMS 31966/PR, Rel. Ministro 
ADILSON VIEIRA MACABU (Desembargador convocado do TJ/RJ), 
QUINTA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 18/05/2011.) 

5. Não prevalece a alegação de ofensa à cláusula de reserva de plenário, 
uma vez que a decisão hostilizada não declarou, sequer implicitamente, a 
inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo.

6. A alegação de a conduta do Recorrente se tratar, eventualmente, de 
mera falta de natureza disciplinar não foi tratada no acórdão que denegou a 
ordem na instância a quo, tampouco foi analisada pela Corte Federal de 
origem em sede de embargos de declaração. Portanto, não pode ser 
analisada por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de se incorrer em 
vedada supressão de instância.

7. Recurso parcialmente conhecido e desprovido.
(RMS 34.345/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 19/03/2013, DJe 04/04/2013)

Dessa forma, não há falar em ilegalidade na aplicação da multa no caso em 

análise, em que, de acordo com o aresto recorrido, os patronos do réu, apesar de terem sido 

duas vezes intimados para apresentação das alegações finais, quedaram-se inertes e não o 

fizeram no prazo fixado, protocolando a respectiva petição somente após a disponibilização no 

Diário de Justiça da decisão de aplicação de multa por abandono do processo e de 

determinação de intimação do réu para que constituísse novo defensor.

Por outro lado, quanto à alegação de que a apresentação extemporânea das 

alegações finais se trata de mera irregularidade e de que, no caso, não houve efetivo prejuízo 

ao réu, verifica-se que referidas teses não foram objeto de apreciação pela Corte de origem. 

Em assim sendo, deve ser mantida a incidência, por simetria, dos Enunciados 

282 e 356 da Súmula do Excelso Pretório, respectivamente, in verbis:
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É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada.

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 
requisito do prequestionamento.

Saliente-se, novamente, que é indispensável o efetivo exame da matéria pelo 

acórdão recorrido, em atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, 

que exige o prequestionamento por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal a 

quo, de modo a se evitar a supressão de instância.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes precedentes deste Superior Tribunal de 

Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
CONTRARIADO. SÚMULA 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As alegadas violações dos arts. 59 e 65, inciso I, do Código Penal, 
não foram objeto de prequestionamento, uma vez que a Corte a quo, 
conforme ressaltado pela decisão ora agravada, "não emitiu juízo de valor 
sobre essas normas, o que atrai a incidência das Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal".

(...)
(AgRg no AREsp 42.432/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 15/03/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.

1.Os conteúdos normativos dos dispositivos tidos por violados não 
foram objeto de debate ou deliberação pelo Tribunal de origem, restando 
ausente, assim, o requisito indispensável do prequestionamento da matéria. 
Não exercitados embargos de declaração para suprir eventual omissão, 
deixou de ser atendido o mencionado requisito. Aplicação, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgRg no Ag 404.619/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/08/2011, DJe 05/09/2011)

Por fim, no que toca ao dissídio jurisprudencial apontado, verifica-se que o 

recorrente apenas transcreveu trechos de julgado que, no seu entender, teriam divergido do 

entendimento esposado pela Corte de origem, sem evidenciar a existência de similitude fática 
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e jurídica entre os arestos confrontados, nos termos do artigo 255, § 2º, do RISTJ.

Nessa linha de raciocínio:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME 
SEXUAL. ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS PARA SUSTENTAR A CONDENAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. (...) 2. O recurso não pode ser conhecido sob o fundamento da 
alínea c, art. 105, da Constituição Federal, porque não realizou a parte o 
necessário cotejo analítico. Em outros termos, in casu, não se demonstrou 
suficientemente as circunstâncias identificadoras da divergência com o 
caso confrontado, conforme dispõem os arts. 541, do Código de Processo 
Civil e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. (...) (AgRg no REsp 680.974/RS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
13/03/2012, DJe 18/04/2012) 

PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ALEGADA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE DO 
COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ARESTOS. INTELIGÊNCIA DO 
RISTJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA NORMA LEGAL A QUAL 
TERIA SIDO DADA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É imprescindível o atendimento dos requisitos dos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, a, e § 2º, do 
RISTJ, para a devida demonstração do  alegado dissídio jurisprudencial, 
pois além da transcrição de acórdãos para a comprovação da divergência, é 
necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com a 
demonstração da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa 
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional.

(...)
(AgRg no Resp  1326084/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 03/10/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0368097-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.416.501 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00268098920128160000  20019436  201200263525  268098920128160000  9321219  
932121902

EM MESA JULGADO: 11/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. FATIMA APARECIDA DE SOUZA BORGHI

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO E OUTROS
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Ação Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO E OUTROS
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A  Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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